
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.854 - CE (2012/0034741-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TWT TRANSWORLD TELECOMUNICACOES LTDA 
ADVOGADO : RACHEL PHILOMENO GOMES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO CADASTRO. LEI N. 
5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL. REGULARIZAÇÃO DAS PENDÊNCIAS FISCAIS. 
CONDIÇÕES DA IN SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA 
(EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA). MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
543-C DO CPC. 

1. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 9.12.2009, 
julgou o REsp 1.103.009/RS, Rel. Min. Luiz Fuz, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
prestigiou-se o entendimento consolidado no  STJ no sentido de que "A 
inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as empresas 
legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus estatutos 
e suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a imposição de 
restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da livre iniciativa 
e desenvolvimento pleno de suas atividades econômicas."

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal a quo 
pronuncia-se de modo claro e suficiente sobre a questão colocada nos 
autos e realiza a prestação jurisdicional de forma fundamentada.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.854 - CE (2012/0034741-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TWT TRANSWORLD TELECOMUNICACOES LTDA 
ADVOGADO : RACHEL PHILOMENO GOMES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial, 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fl. 181, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INSCRIÇÃO DE ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA NO CNPJ. 
IMPEDIMENTO. PENDÊNCIAS FISCAIS EM NOME DE ALGUNS 
DOS SÓCIOS DA EMPRESA. INADMISSIBILIDADE.

1. É ilegal o impedimento de registro de alteração societária no 
CNPJ, com base em Instrução Normativa, sob o fundamento de que 
alguns dos sócios possui pendências fiscais junto à Receita Federal.

2. Ato que importa em restrição ao livre exercício de atividade 
econômica, assegurado no parágrafo único, do art. 170, da 
Constituição Federal em vigor.

3. No Direito Tributário prevalece o princípio da legalidade 
estrita, segundo o qual, 'somente a lei pode estabelecer a cominação 
de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus 
dispositivos, ou para outras infrações nela definidas' - art. 97, V, do 
Código Tributário Nacional – CTN. Apelação e Remessa Oficial 
improvidas."

A decisão agravada está assim ementada (fl. 276, e-STJ):  

"ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO CADASTRO. LEI N. 
5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL, REGULARIZAÇÃO DAS PENDÊNCIAS FISCAIS. 
CONDIÇÕES DA IN SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA 
(EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA). MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
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543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO."

Em suas razões, sustenta a violação do art. 535 do CPC porque os 
fundamentos utilizados no acórdão regional não são suficientes, por si só, para embasar, 
conquanto a alegação acerca da ocorrência de fato superveniente, se devidamente 
apreciada, faz ruir o fundamento do acórdão do tribunal a quo.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
 

Documento: 1160948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2012 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.854 - CE (2012/0034741-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO CADASTRO. LEI N. 
5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL. REGULARIZAÇÃO DAS PENDÊNCIAS FISCAIS. 
CONDIÇÕES DA IN SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA 
(EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA). MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 
543-C DO CPC. 

1. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 9.12.2009, 
julgou o REsp 1.103.009/RS, Rel. Min. Luiz Fuz, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
prestigiou-se o entendimento consolidado no  STJ no sentido de que "A 
inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as empresas 
legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus estatutos 
e suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a imposição de 
restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da livre iniciativa 
e desenvolvimento pleno de suas atividades econômicas."

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal a quo 
pronuncia-se de modo claro e suficiente sobre a questão colocada nos 
autos e realiza a prestação jurisdicional de forma fundamentada.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

A agravante insiste que houve fato superveniente à impetração, pois a 
empresa foi considerada inidônea perante o fisco, e declarada inapta sua inscrição do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
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Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional ajustou-se à pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do 
julgado recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço que o juiz não fica obrigado a 
se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

No caso, o acórdão assim se manifestou sobre a questão:

" A autoridade fiscal deve se valer dos meios e recursos que lhe 
foram outorgados pela legislação específica par aa cobrança de seus 
créditos tributários sendo descabida a instituição de restrições 
veiculadas por Instrução Normativa, quando não existe lei ordinária 
estabelecendo óbices, tal como o descrito nos autos, à inscrição da 
empresa impetrante, no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ." (fl. 176, e-STJ) 

Dessa forma, não há falar em omissão do julgado.

A inscrição e a modificação dos dados no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) devem ser garantidas a todas as empresas legalmente constituídas, 
mediante o arquivamento de seus estatutos e suas alterações na Junta Comercial 
Estadual, sem a imposição de restrições infralegais que obstaculizem o exercício da livre 
iniciativa e o desenvolvimento pleno de suas atividades econômicas.

Nesse sentido, orienta-se a jurisprudência desta Corte. Precedentes:

"ADMINISTRATIVO E FISCAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO 
CADASTRO. LEI Nº 5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, REGULARIZAÇÃO DAS 
PENDÊNCIAS FISCAIS DO NOVO SÓCIO. CONDIÇÕES DA IN 
SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA (EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE ECONÔMICA).

1. A inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional 
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de Pessoas Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as 
empresas legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus 
estatutos e suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a 
imposição de restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da 
livre iniciativa e desenvolvimento pleno de suas atividades 
econômicas.

2. A Lei nº 5.614/70, que versa sobre o cadastro federal de 
contribuintes, outorgou ao Ministro da Fazenda o dever de regular o 
instrumento de registro, para dotar o sistema de normas 
procedimentais para viabilizar a inscrição e atualização dos dados, 
sem permitir que imposições limitadoras da livre iniciativa restassem 
veiculadas sob o jugo da mencionada lei.

3. As turmas da Primeira Seção desta Corte já assentaram que 
é ilegítima a criação de empecilhos, mediante norma infralegal, para 
a inscrição e alteração dos dados cadastrais no CNPJ. Precedentes: 
REsp. 760.320/RS, DJU 01.02.07; REsp. 662.972/RS, DJU 05.10.06; 
REsp. 411.949/PR, DJU 14.08.06; REsp. 529.311/RS, DJU 13.10.03 
e; RMS 8.880/CE, DJU 08.02.00.

4. Conforme cediço, "o sócio de empresa que está inadimplente 
não pode servir de empecilho para a inscrição de nova empresa pelo 
só motivo de nele figurar o remisso como integrante" (RMS 
8.880/CE, 2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 08.02.2000).

5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.103.009/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 09/12/2009, DJe 01/02/2010.)

"CNPJ. INSCRIÇÃO. CONDIÇÕES IMPOSTAS POR 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SRF. LEI Nº 5.614/70. LIMITES. 
LIVRE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA. 

I - Em casos análogos este STJ já se pronunciou no sentido de 
que 'A restrição do deferimento de CNPJ/CGC apenas às pessoas 
jurídicas em dia com suas obrigações tributárias, assim como a 
regularidade dos integrantes de seus quadros societários, imposta 
pela IN/SRF nº 02/01, excedeu os limites estatuídos pela Lei nº 
5.614/70. A negativa do respectivo cadastro, sob tal assertiva, 
contraria o princípio da atividade econômica' (REsp nº 529.311/RS, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 13.10.2003). No mesmo sentido: 
REsp nº 411.949/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
14.08.2006.

II - Recurso especial improvido."
(REsp 760.320/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU 1º.2.2007.)
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"ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NO CNPJ 
CONDICIONADA À REGULARIZAÇÃO DE PENDÊNCIAS 
FISCAIS. IN/SRF Nº 27/98 E 54/98. ILEGALIDADE.

1. Conforme orientação assentada na jurisprudência do STF 
(súmulas 70, 323 e 547) e do STJ, é ilegítima a criação de empecilhos 
ou sanções de natureza administrativa como meio coercitivo para 
pagamento de tributos, em substituição das vias próprias, 
nomeadamente as da Lei 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal).

2. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp 662.972/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJU 5.10.2006.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 126/STJ. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA À INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SRF. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF. INVIABILIDADE. LEI 
N. 5.614/70. PRECEDENTES.

1. Constatado que o acórdão recorrido assenta-se em 
fundamentos de ordem constitucional e infraconstitucional, qualquer 
um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e não tendo a 
recorrente interposto recurso extraordinário, incide o apelo especial 
no óbice previsto na Súmula n. 126/STJ.

2. Suposta violação ou negativa de vigência a Resolução, 
Portaria ou Instrução Normativa não enseja a utilização da via 
especial, nos estritos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

3. A Instrução Normativa da SRF, ao restringir o deferimento 
da inscrição no CNPJ apenas às pessoas jurídicas cujos sócios 
estejam em dia com as obrigações tributárias, excedeu os limites 
estatuídos pela Lei n. 5.614/70, contrariando, ainda, o princípio do 
livre exercício da atividade econômica.

4.Recurso especial não conhecido."
(REsp 411.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio 

Noronha, DJU 14.8.2006.)

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 9.12.2009, 
julgou o REsp 1.103.009/RS, Rel. Min. Luiz Fuz, submetido ao Colegiado pelo regime 
da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do 
CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento consolidado no  STJ. 
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Segue a ementa:

"ADMINISTRATIVO E FISCAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CNPJ. ALTERAÇÃO DO 
CADASTRO. LEI Nº 5.614/70. IMPOSIÇÃO DE EXIGÊNCIAS DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, REGULARIZAÇÃO DAS 
PENDÊNCIAS FISCAIS DO NOVO SÓCIO. CONDIÇÕES DA IN 
SRF 200/02. LIMITES À LIVRE INICIATIVA (EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE ECONÔMICA).

1. A inscrição e modificação dos dados no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas - CNPJ devem ser garantidas a todas as 
empresas legalmente constituídas, mediante o arquivamento de seus 
estatutos e suas alterações na Junta Comercial Estadual, sem a 
imposição de restrições infralegais, que obstaculizem o exercício da 
livre iniciativa e desenvolvimento pleno de suas atividades 
econômicas.

2. A Lei nº 5.614/70, que versa sobre o cadastro federal de 
contribuintes, outorgou ao Ministro da Fazenda o dever de regular o 
instrumento de registro, para dotar o sistema de normas 
procedimentais para viabilizar a inscrição e atualização dos dados, 
sem permitir que imposições limitadoras da livre iniciativa restassem 
veiculadas sob o jugo da mencionada lei.

3. As turmas da Primeira Seção desta Corte já assentaram que 
é ilegítima a criação de empecilhos, mediante norma infralegal, para 
a inscrição e alteração dos dados cadastrais no CNPJ. Precedentes: 
REsp. 760.320/RS, DJU 01.02.07; REsp. 662.972/RS, DJU 05.10.06; 
REsp. 411.949/PR, DJU 14.08.06; REsp. 529.311/RS, DJU 13.10.03 
e; RMS 8.880/CE, DJU 08.02.00.

4. Conforme cediço, 'o sócio de empresa que está inadimplente 
não pode servir de empecilho para a inscrição de nova empresa pelo 
só motivo de nele figurar o remisso como integrante' (RMS 8.880/CE, 
2ª Turma, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU 08.02.2000).

5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1103009/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 09/12/2009, DJe 01/02/2010.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.
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É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0034741-3 REsp 1.309.854 / CE

Números Origem:  1238224  200205000210091  20020500021009101  200901917277  9900055497

PAUTA: 26/06/2012 JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TWT TRANSWORLD TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADO : RACHEL PHILOMENO GOMES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - CNPJ/Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TWT TRANSWORLD TELECOMUNICACOES LTDA
ADVOGADO : RACHEL PHILOMENO GOMES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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